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A ilustríssima 
MARCIA VALERIA SOUSA DE SOUSA TRINDADE 
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD 

ASSUNTO: SOLITAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Senhora Secretaria, 

Com as devidas honrarias de costume, encaminho a SOLICITAÇÃO, para iniciar o 

processo administrativo, REFERENTE LOCAÇÃO DE VAN PARA TRATAMENTO FORA DO 

DOMICILIO (TFD), sendo um benefício que os usuários do Sistema Único de Saúde podem 

receber, que consiste na assistência integral à saúde, incluindo o acesso de pacientes 

residentes no município de Bujaru, principalmente na zona rural, quando esgotados todos os 

meios de tratamento e/ou realização de exame auxiliar diagnóstico terapêutico no local de 

residência (Município/Estado) do paciente e desde que o local indicado possua o tratamento 

mais adequado à resolução de seu problema ou haja condições de cura total ou parcial. 

O Tratamento Fora de Domicílio - TFD, instituído pela Portaria n°. 55/99 da Secretaria 

de Assistência à Saúde (Ministério da Saúde), é um instrumento legal que visa garantir, através 

do SUS, tratamento médico a pacientes portadores de doenças não tratáveis no município de 

origem quando esgotado todos os meios de atendimento. Assim, o TFD consiste em uma ajuda 

de custo ao paciente, e em alguns casos, também ao acompanhante, encaminhados por ordem 

médica à unidades de saúde referenciada em outro município ou Estado da Federação, quando 

esgotados todos os meios de tratamento na localidade de residência do mesmo, desde que 

haja possibilidade de cura total ou parcial, limitado no período estritamente necessário a este 

tratamento e aos recursos orçamentários existentes. 

Destina-se a permitir o fluxo dos pacientes que necessitem de assistência 

médico/hospitalar cujo procedimento seja considerado de alta e média complexidade eletiva, 

por isso a necessidade de organização dos fluxos de encaminhamentos de acordo com a 
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Atenciosamente, 

Neste sentido, a LOCAÇÃO DE VAN PARA TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO 

(TFD) e necessária pois a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, organizou suas estruturas 

de atendimento a fim de oferecer ao paciente o maior número possível de serviços dentro da 

região em que reside. Contudo, há localidades em que, por razões diversas, os serviços de 

saúde oferecidos à população não possuem todos os recursos diagnósticos e terapêuticos 

necessários para a atenção integral do paciente, devendo o município de Bujaru/PA garantir 

que os pacientes, independentemente da região onde residem, possam ter acesso a todos os 

recursos de tratamento disponíveis no SUS. 

O Tratamento Fora do Domicilio é regulamentado, no âmbito nacional, através 

PORTARIA N° 55, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1999, que dispõe sobre a rotina do Tratamento 

Fora de Domicilio no Sistema Único de Saúde - SUS, com inclusão dos procedimentos 

específicos na tabela de procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais do SIA/SUS 

e dá outras providências. Observe-se que muitas diretrizes foram ratificadas e aprimoradas é 

da competência das Secretarias Municipais de Saúde a organização do "fluxo de usuários, 

visando a garantia das referências a serviços e ações de saúde fora do âmbito da Atenção 

Básica". O Município de Bujaru tens constituído uma Comissão Municipal de avaliação de TFD, 

composta por um médico, um técnico de nível superior -assistência social ou enfermeira, e um 

técnico de nível médio 

Certo de merecermos sua atenção, renovamos protesto de estima e apreço. 

Fabrício Lobão Pereira 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n° 007/2021 
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3  - DA ESPECIFICAÇÃO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1-OBJETO 

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO VAN, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE PACIENTES DE TRATAMENTO FORA DE DOMICILIO - TFD, de 

acordo com este Termo de Referência. 

1.2 - O veículo locado deverá estar e bom estado de conservação e com documentação CRLV 

quitado, estar equipado com todos os componentes de segurança obrigatório, impostos 

atualizados, documentação regular, e que atenda todas as demais normas que possam garantir 

conforto e segurança aos usuários. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 -  A solicitação ate44rá as necessidades do Fundo Municipi de SaúIe de Bujaru/PA, pelo 

período de 12 (doze) meses,tem a finalidade de atender à demanda da Secretaria Municipal 

de Saúde, no funcionarnerp do Tratamento Fora de Domicilio - TFD de pessoas usuárias do 

Sistema Único de Saúde - SÓS. 

2.2 -  A Locação desse veículo: se dá pela necessidade de transporte e locomoção dos pacientes 

de tratamento fora de domicilio entre hospitais da rede pública Municipal e Estadual, 

garantindo assim, integridade, pois se trata-se de um serviço essencial, contínuo e ininterrupto, 

não podendo, portanto, sofrer descontinuidade. 

2.3 -  A contratação por meio de locação se torna mais vantajosa para a Administração Pública 

pelo fator econômico, já que a empresa vencedora d certame disponibilizará veículos 24 

horas, ficando ainda responsa1pela manutenção e su)titulção deste, quando necessário 

Item Descrição Unidade Quantidade Média/Valor 
Unitário 

Média/Valor Total (12 
Meses) 

01 

Locação de veículo tipo 	VAN, 	a 	partir do ano de 
2018 	ou 	acima, 	com 	capacidade 	de 	15 	a 	21 
passageiros, 	diesel, 	com 	poltronas/bancos 
confortáveis, 	ar 	condicionado, 	podendo 	estes 
serem 	adaptados 	escada/rampa 	acessória, 	em 
perfeito estado deconservação, revisado conforme 
o código 	de 	Trânsito 	Brasileiro 	vigente, 	janelas 
amplas e escurecidas de fábrica, mecânica a toda 
prova, documentação em dia. 

Mês 12 R$ 

Página 1 de 8 



PR.EEEITORA DE 

         

          

    

SEMSA 

 

I) Avenida Dom Pedro I  S/N -Centro 
Cep: 65.670-000 

O (91) 3746-1191198134-2042 

EJ sms.bujaru.pmb@hotmailcom 
idobo@hc,tmaii.com  

BUJARU 

   

         

Governo do Progresso 

   

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAUDE 

  

       

           

           

4- FORMA DE FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

4.1-Quando constatado defeito e/ou necessidade de troca de peças, a Contratado deverá 

responsabiliza-se pela manutenção do veículo. 

4.2-A CONTRATADA deverá fornecer o veículo com a ficha de descrição, a situação que o 

mesmo está sendo entregue, conferindo nível de combustível, quilometragem de chegada, 

aparência do veículo interna e externa, limpo ou sujo, situação dos pneus, estepe e acessórios 

de segurança. 

4.3-A CONTRATADA deverá fornecer óleos lubrificantes registrados na Agência Nacional de 

Petróleo - ANP, sendo impreterivel mente todos os produtos de primeira qualidade, possuindo 

certificados API CF e CH4 (América Petróleo um Instituto) deverão ser aprovados por 

montadora/fábrica e apresentar a homologação da montadora ou da fábrica. 

4.4- Na vigência do contrato poderão ser incluídos outrosveículos, sejam estes novos (O km) ou 

usados, desde que mantenham 
1
a caçcteristica deçsem. no de atividade essencial 

43-0 veículo será conduzi 	p. $ 	e 	taria Municipal de Saúde, .que devem 

ser legalmente habilitados 

5- CONTROLE DA EXECÚ 

5.1 -  A execução do contrato será comØan1da e fiscalizada pelo Fundo Municipal de Saúde de 

Bujaru/PA, através de servidor devidamente designado nos termos do Art. 67 da Lei n 8.666, de 

1993, a fim de acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as o"orrenclas relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados. O fiscal se responsabilizará entre outras 

atribuições: 

de veículo que estarão dirigindo. 

a) Conferencia e avaliação do fornecimento; 

b) Pelo recebimento dps Notas Flscais/Fatur 

conferência, para .grca r se está em corformid 

Referência, 

como também, realizar a devida 

as especificações do Termo de w 
c) Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

d) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

5.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibaórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei n2  8.666, 

de 21 de junho de 1993. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 -  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.2 -  Efetuar o fornecimento em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes nas ordens de serviços e posterior acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo; 

6.3 -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990); 

6.4  -  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 

comunicação, o veículo defeituoso; 

6.5 -  Comunicara Contratante, no prazo maxmo de 24 (vinte e quatrb) horas de antecedência, 

os motivos que impossibilitem o cumpmento do , pri o j~,a11 revisto, com a devida comprovação, 

6.6  -  Manter durante toda 2 a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

6.7 -  Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como 

garantia, nem utilizar os direitos de crédito; a serem auferidos em função dos fornecimentos, em 

quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 

6.8-  Executar o fornecimento, inclusive acompanhado sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratação. 

6.9- Informa r  nome, numero de telefone ee mau do responsavei, a fim de atenderas solicitações 

da Secretaria Municipal de Saude de Bujatu/Furido Municipal de Saúde.  

6.10 -  Arcar com todos os encargos decõrrentés do prese 
	

oeto, especialmente os referentes 

a frete, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

6.11 -  Dispor de meios necessários para o devido fornecimento. 

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 -  Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de 

forma a garantir o pagamento das obrigações assumidas; 

7.2  -  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do fornecimento com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação; 

7.3 -  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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8.2 - Nenhum pagarnentoseefetuado a Contra a 
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7.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.5 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

7.6 - Rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento realizado em desacordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência; 

7.7 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

8- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.3 - Conferência e aprdçãoo pré-faturamento mensa,e atestação de conformidade com o 

fornecimento; 

 

8.4 -  O pagamento referente a cada mês fica condicionadoà comprovação de reguL.ridade fiscal 

perante a Ad ninisti ação A Contratada fica ciente deau2 devera apresertar a Contratante, ao 
•k 	 1' fim de todos os 

a) Cert,dão de Rulri de para Corra 

b) CertidãcNegatTh do INSS (CND); 

c) Certidão de Regularidade para com a Fazenda EstaduF; 

d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal; 

e) Certidão de Regularidade para com o FGTS; 

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT). 

8.5 - Na Nota Fiscal deverão constar a descrição exata dos serviços ora fornecidos, informações 

sobre o número da nota de empenho bem como a descrição exata da Dotação Orçamentária 

especifica, bem como acompanhada da cópia do empenho. 

8.6 - É vedada a antecipação de pagamento. 

8.7 - Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente às notas de 

empenho inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e/ou 

outras circunstâncias correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
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9- DA SUBCONTRATA 

9,1 - Não serão admi 

10 DA ALTERAÇAO SUBi EJI 

10.1 -  É admissível a fuso, ci ti incorporação da Contratada crn/em outra pessoa jurídica, 

continuidade do Contrato. 
	 à á à w 

11-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 	 / 
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pendente, até que a Contratada providencie as medidas saneando-as. 

8.8 - A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e 

protocolização junto a Prefeitura Municipal de Bujaru/Fundo Municipal de Saúde do 

documento fiscal com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus 

adicional a Contratante, nem deverá haver prejuízo do fornecimento do serviço pela 

Contratada; 

8.9 - A Contratante não fica obrigada a adquirir o fornecimento na totalidade do valor e da 

quantidade estimado para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 

fornecimento efetuado; 

8.10 - O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através de ordem 

bancária, indicada na proposta, em que deverá ser efetuado o crédito. Não se permitirá, 

portanto, a outróma de pagamento que não seja de credito em conta, o que vem cumprir 

as normativas do Decreto da Presidência da República 6.170 de 25 de julho de 2007; 

8.11  - Todos os custos com iFifpostoaxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura 

desde que sejam observado
Ao  

:eIa nova pesãa jujca todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação originafr sejam mantidas as dem s clausu 	e condições do contrato, não 

haja prejuízo a execução do objeto pactuado ê haja 	ca expressa da Administração a 

11.1  - Em cumprimento ao que prescreve o § 32,  do art. 60 c/c do art. 61, da Lei n2  4.320/64, 

bem como ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n2  101/00, os 

recursos necessários para custear a referida despesa com o fornecimento do objeto em questão 

deverão ser devidamente empenhados em conformidade com sua origem orçamentária. 

12- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, a 

Contratada que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
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da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do Contrato; 

d) Comportar-se de modo nidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Não mantiver a proposta. 

12.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória observada iguntesUniites: 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até.Xrigésimo dia de atraso, sobre o valor 

dos itens solicitados e não eritsegues, 	
4 

b,2) 2% (dois por cento) sobreealo 	do Contrato, em caso de descumprimento 

das demais obrigaçés citratuis ou a tna da legislação pertinente, 

b.3) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não entregues, no caso 

de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos 

ou fora das especificações contratadas; 

12.3 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual dos 

subitcns acima, será, aplicada deforma proporcional a obrigação inadllTplldd 

12.4 -  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual 

pelo prazo no superior a dois anos; 

12.5  - Declaração de inid.neiçe p1t40 
enquanto perdurarem os motvos detrintes da iTão eu ate que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pnalídade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.6 - Também fica sujeita às penalidades do art. 87, incisos III e IV da Lei n2  8.666, de 21 de 

junho de 1993, a Contratada que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

12.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

Administração Pública, 
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procedimento previsto na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e subsidiariamente a Lei n 

9.784, de 1999. 

12.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13 - DOS CASOS DE RESCISÃO 

13.1 - De acordo com o art. 79 da Lei n2. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

- por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 

e XVII do artigo 78 da citada Lei; 

li - amigável, por acordo eiitre.as. artes, reduzido a termo no, processo respectivo, 

desde que haja conveniência para a Administração, 

III - judicial, nos tr 

13.2  No caso da rescisão línil..- .1, a 	ntrthten.o indenizará a Contratada, salvo pelos 

14.1 - Para a contratação em tela será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em 

suas cláusulas todas as condiçôes, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 

conformidade com o Termo de Referência e Proposta de Preços da empresa. 

14.2 - O Contrato terá vigência de 12 (doze). meses, a contar da data de sua assinatura; em 

relação a sua prorrogação, ficara a critério do órgão solicitante mediante o procedimento 

devidamente motivado acerca da imperiosidade do atendimento a necessidade publica de a 

despesa ser gerada de acordo com o Art. 57, §22  da Lei n2  8.666/93, com validade e eficácia 

após a publicação de seu extrato. 

15  -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

15.1 - A Prefeitura Municipal de Bujaru/Fundo Municipal de Saúde, reserva-se o direito de 

liberar a nota fiscal para pagamento, somente após o ateste de recebimento do servidor 

responsável designado como Fiscal do Contrato em tela, após aferir a quantidade, 

especificações, qualidade e adequação do objeto entregue com as do Termo de Referência. 

15.2 - A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o Contrato, por motivo de 

interesse público e deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegalidade, sendo de 

ofício ou mediante provocação de terceiro; 
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15.3 - Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei n9. 8.666/1993 

e suas alterações, bem como as dúvidas suscitadas deverão ser esclarecidas na Coordenação 

de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de Bujaru/PA. 

15.4 - Fica eleito o foro da Comarca de Bujaru/PA, como o único capaz de dirimir as dúvidas 

oriundas do Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
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